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Uma linha a mais

O teatro da crise

Miguel Gaspar

A
ntonin Artaud, o 
dramaturgo maldito 
do surrealismo 
francês, defendia que 
o verdadeiro teatro 

nascia da peste. Entenda-se a 
peste como praga, que destrói 
as barreiras políticas e morais, 
que libertaria o inconsciente dos 
seres humanos e mergulhá-los-ia 
“no gratuito imediato que conduz 
a actos inúteis sem proveito no 
presente”, escrevia Artaud. A crise 
económica, que como as pragas 
é portadora de um medo singular 
que interiorizámos, parece 
também estar na origem de um 
estranho e novo teatro. Não tanto 
da crueldade, mas do absurdo. 
Nele coabitam os que têm e os que 
não têm poder. 

Em França, apareceu uma 
fúria que leva os trabalhadores a 
bloquear os patrões dentro das 
empresas, uma espécie de lock 
in em vez do tradicional lock 
out. Por todo o lado, a tónica é 
a perseguição aos banqueiros 
e aos grandes fi nanceiros, 
culpados pelo pecado mortal da 
gula. Com excepções. No Reino 
Unido, os membros do mais 
antigo Parlamento do mundo são 
apanhados em irregularidades 
que até há pouco tempos seriam 
inimagináveis. Demite-se um 
speaker pela primeira vez desde 

1709, são suspensos lordes pela 
primeira vez desde 1641 – o velho 
Parlamento parece reduzido ao 
cenário de um teatro anacrónico. 
Em Itália, onde o poder político e 
económico se confundem, Sílvio 
Berlusconi torna-se o personagem 
central do teatro do desencanto. 
Um personagem burlesco que 
transforma a política em reality 
show, a pátria de Leonardo e de 
Rafael num palco da alarvidade. 
Se vivesse hoje, Leonardo teria 
de substituir a sua Virgem dos 
Rochedos por uma Virgem da 
Piscina, à medida das televisões 
de Berlusconi. E Rafael teria de 
transferir o cenário da sua Escola 
de Atenas para o Estádio de 
S. Siro, onde, em vez de Platão 
e Aristóteles, os treinadores do 
Inter e do AC Milan, Mourinho e 
Ancelotti, discutiriam qual das 
duas teorias explica melhor a 
essência do mundo, se o 4x4x3 se 
o 4x4x2.

E
m Portugal, o banqueiro 
da crise chama-
se Oliveira Costa. 
Também ele teve 
direito a um momento 

– um longo momento – de 
protagonismo dramático. Um 
teatro cruel, à sua maneira, em 
que o único preso do caso BPN 
navegou entre os silêncios, as 
cumplicidades simuladas, os 

excessos involuntários que um 
ponto insólito, mas solícito – o 
seu advogado – ia travando. Falou 
com um objectivo, torpedear Dias 
Loureiro, que atingiu plenamente. 
Ao longo daquelas imensas 
oito horas, a postura do orador 
impressionava. Falou de si como 
um perseguido, quis reduzir os 
deputados que o questionavam 
a uma plateia que ia deixando 
suspensa das respostas que dava e 
das respostas que omitia. Ironizou 
alegremente como se não fosse 
responsável por nada e o coro 
que o escutava os cúmplices da 
sua desgraça. O estilo foi muito 
da passagem de Oliveira Costa 
pelo Parlamento e o estilo foi uma 
teatralização absurda, gratuita 
e inútil. Como se a crise do BPN 
tivesse despertado no banqueiro 
caído em desgraça uma queda 
para a arte do monólogo, de um 
monólogo ao mesmo tempo irreal 
e desresponsabilizante.

O Parlamento, que tantas vezes 
é criticado, carece de um aplauso 
real. Sem esta audição e sem os 
deputados Nuno Melo, do CDS, 
João Semedo, do Bloco, e Honório 
Novo, do PCP, a dimensão pública 
do caso BPN teria permanecido 
camufl ada nos labirintos 
cinzentos da nossa justiça, 
teatral na arte de deter, mas com 
tendência para o anticlímax na 
hora da verdade.

Dias Loureiro não podia ter 
escolhido pior a altura para se 
demitir. Revelou-se fraco actor no 
momento da reacção. E não foi 
por ter respondido no intervalo da 
fi nal da  Liga dos Campeões – mas 
é um palco à altura das crises 
modernas, o intervalo. Jornalista, 
(miguel.gaspar@publico.pt)

Oliveira Costa falou com um

objectivo, torpedear Dias 

Loureiro. Dias Loureiro não 

podia ter escolhido pior 

a altura para se demitir
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Editorial

Tarde 
demais 
para quem 
se afirma 
impoluto

F
oi muito tempo, demasiado 
tempo. Foi tarde e em más 
condições, depois de passar 
uma vergonha. E foi só quando 
se sentiu defi nitivamente 

acossado e sem alternativa.
Ontem, por fi m, Manuel Dias Loureiro 

renunciou ao Conselho de Estado. Mas a 
verdade é que desde que se começaram 
a avolumar as suspeitas sobre o seu 
envolvimento no caso BPN/SLN, que 
cada dia, cada hora, cada minuto que 
demorou até tomar a decisão de se 
afastar contribuiu para degradar a 
imagem pública da nossa democracia 
pois minou ainda mais a confi ança dos 
cidadãos nas instituições da República.

Há muito que o problema deixou de 
ser saber se Dias Loureiro está ou não 
inocente. Mais: soube-se sempre que 
só poderia, nesta fase, ser considerado 
inocente pois é esse o princípio basilar 
da Justiça, em que se tem de respeitar a 
presunção de inocência. 

Mas poucos como o próprio Dias 
Loureiro saberão tão bem que, em 
política, tal como na vida pública, o que 
parece é. E o que parece é que, pelo 
menos, ele faltou à verdade durante 
a sua ida à Comissão de Inquérito ao 
caso BPN. O que anteontem foi ouvido a 
Oliveira Costa não vale pela imensidão 
dos detalhes, mas vale por corroborar as 
versões de pessoas com uma imagem de 
seriedade sólida, como António Marta, 
vice-governador do Banco de Portugal. 

Começar por reagir, como o fez ao 
início do dia, que não esperava outro 
depoimento de Oliveira Costa parecia 
indicar que teimaria na sua versão sobre 
cuja veracidade se tinham espalhado 
dúvidas indeléveis, dúvidas que não se 
limpariam com uma simples reafi rmação 
de tudo o que disse, como parecia 
determinado a fazer ainda ontem de 
manhã. Isto quando, na opinião pública 
cresciam não apenas as dúvidas sobre se 
falou verdade, mas também sobre todo 
o seu comportamento no caso BPN/SLN. 
Dúvidas sobre o seu comportamento 
ético e o seu comportamento no quadro 

das leis da República.
Por isso há muito que Dias Loureiro 

deveria ter renunciado ao seu mandato 
como membro do Conselho de Estado. 
Até porque tal não corresponderia a uma 
admissão de culpa, porventura o gesto 
até poderia ser lido como o de alguém 
fi rmemente confi ante na sua inocência e 
no bom funcionamento da Justiça. Todo 
o tempo que demorou a renunciar ao 
Conselho de Estado, Dias Loureiro só 
permitiu que se adensassem as suspeitas 
que rodeiam o seu comportamento ao 
transmitir a ideia de que necessita da 
sombra protectora daquele lugar público.

Para além disso, com essa sua teimosia, 
embaraçou todos os restantes membros 
do Conselho de Estado – o que levou a 
que alguns condenassem em público o 
seu comportamento – e colocou numa 
situação politicamente insustentável o 
Presidente da República. Mas a teimosia 
que parecia manter-se de manhã 
desapareceu à tarde e, tardiamente é 
certo, Dias Loureiro lá apresentou a sua 
renúncia. 

O 
que se passou entretanto? 
Que se saiba, uma conversa 
com o Presidente da 
República. Do que falaram, 
ao contrário do que sucedeu 

em Fevereiro, Dias Loureiro pouco disse 
além de que comunicara a sua intenção 
de renunciar ao cargo e, assim, pedir 
para ser ouvido pela Procuradoria-Geral 
da República. 

É uma explicação manca. O estatuto 
dos membros do Conselho de Estado, 
apesar de não lhes dar a imunidade 
conferida a outros membros de órgãos 
de soberania, não exige que renuncie 
para ser ouvido. Permite-lhe antes que só 
saia daquele órgão por vontade própria 
ou por incapacidade permanente (o 
PR, que o escolheu, não podia demiti-
lo) e até tem a possibilidade de não 
renunciar, antes de pedir para ser 
substituído temporariamente. Mais: 
“movido procedimento criminal contra 
algum membro do Conselho de Estado 

e indiciado este defi nitivamente por 
despacho de pronúncia ou equivalente, 
salvo no caso de crime punível com pena 
maior, o Conselho decidirá se aquele 
deve ou não ser suspenso para efeito de 
seguimento do processo”. Ou seja, do 
ponto de vista legal Dias Loureiro até 
poderia vir a sentar-se no banco dos réus 
sem que isso sequer implicasse a sua 
suspensão do Conselho de Estado, muito 
menos a sua renúncia. 

Isto signifi ca que Dias Loureiro 
renunciou por razões políticas. Nas 
declarações que fez indicou algumas 
delas, há muito evidentes, como o facto 
de se julgar que se protegia da Justiça 
sob a aba de conselheiro de Estado. 
Falta saber se o fez por sua exclusiva 
iniciativa ou se a tal foi aconselhado pelo 
Presidente.

Em Fevereiro deste ano Dias Loureiro 
também já havia pedido para falar 
com o Presidente e, à saída, quebrou 
uma regra de ouro sempre seguida 
por Cavaco Silva: tornou pública a sua 
versão da conversa, dizendo a uma rádio 
que este lhe reiterara a sua confi ança. 
Levantei, nessa altura, a hipótese de Dias 
Loureiro ter estendido uma armadilha ao 
Presidente, que no dia seguinte teve de 
justifi car porque o recebera e acrescentar 
que não tinha elementos para contrariar 
a versão que ele lhe transmitira da sua 
participação no caso BPN. É possível 
que ontem a conversa não tivesse 
decorrido da mesma forma, mesmo que 
formalmente a decisão de apresentar a 
renúncia tivesse de ser sempre de Dias 
Loureiro. E um dos motivos porque isso 
pode ter acontecido é que o embaraço 
do Presidente começava a desgastá-lo 
e, ontem mesmo, ele iria estar numa 
cerimónia pública (a entrega dos 
prémios Secil) onde teria de responder às 
perguntas dos jornalistas. 

Era pois interessante saber como 
o homem que de manhã parecia 
determinado na sua teimosia, à tarde lá 
terminou a sua refl exão de 15 dias e, num 
acto de decência mínima, renunciou ao 
cargo. Por fi m. 

A demora de 
Dias Loureiro a 
renunciar ao lugar de 
conselheiro de Estado 
degradou a imagem 
das instituições e 
prejudicou a sua 
própria posição, pois 
surgiu como alguém à 
procura de protecção

 José Manuel Fernandes
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Caso BPN Baixa no Conselho de Estado após acusações de Oliveira Costa

O conselheiro de Estado ontem ao justificar publicamente na SIC a sua renúncia ao cargoDias Loureiro 
renunciou 
porque não quer 
“ser protegido” 
Cavaco Silva garante não ter 
“nenhuma razão” nem “nenhuma 
informação” que o levem a perder 
a confi ança no seu conselheiro 

Sofia Branco e Maria Lopes

a Não foi por haver um “pedido” 
das autoridades judiciais. Nem pe-
lo que Oliveira Costa disse dele na 
comissão parlamentar de inquérito. 
Dias Loureiro, ex-administrador do 
BPN, justifi cou a renúncia ao lugar de 
conselheiro de Estado com a necessi-
dade de deixar claro que não estava a 
usar o cargo como uma “protecção”. 
E o Presidente da República, Cavaco 
Silva, garantiu que continua a não ter 
“qualquer informação” que o levasse 
a retirar a confi ança política àquele 
que indigitou.

“Nunca pensei que se pudesse co-
meçar a passar a ideia de que o Con-
selho de Estado era um resguardo. 
Não é um resguardo. Eu sei aquilo que 
fi z e não fi z nada ilegal”, frisou em 
entrevista Dias Loureiro ao Jornal da 
Noite da SIC. 

O agora ex-conselheiro repetiu cin-
co vezes aquela justifi cação, alegando 
a degradação “paulatina e de forma 

sistemática” da imagem daquele ór-
gão de consulta política. Foi isso que 
levou à sua decisão, ontem comunica-
da em reunião com o Presidente.

Cavaco Silva falou aos jornalistas 
pouco depois da entrevista à SIC, 
afi rmando: “Do ponto de vista pe-
nal, não tenho qualquer informação 
fornecida por quem deve informar 
o Presidente da República” que o 
levasse a retirar a confi ança políti-
ca a Dias Loureiro. E, confi rmando 
que foi o conselheiro a apresentar 
“a sua renúncia”, acrescentou não 
fazer “qualquer distinção entre os 19 
conselheiros de Estado”. “Todos me 
merecem o maior respeito.”

Na curta entrevista à SIC, o ex-mi-
nistro da Administração Interna do 
governo de Cavaco Silva recusou-se 

a comentar as declarações de Olivei-
ra Costa, ex-presidente do BPN e já 
constituído arguido no escândalo que 
envolve o banco.

E insistiu que aceitou falar à SIC pa-
ra explicar “as razões” da sua demis-
são e o seu “processo de pensamento” 
nos últimos “15 dias a três semanas”. 
“Quero que todo este caso seja escla-
recido e o mais depressa possível”, 
vincou. Nesse sentido, escreveu “uma 
carta” ao procurador-geral da Repú-
blica, que será, disse, recebida hoje 
por Pinto Monteiro.

Já a SIC, na peça jornalística que 
antecedeu a entrevista, diz que a Po-
lícia Judiciária, o Ministério Público 
e o juiz de instrução “querem inter-
rogar” Loureiro sobre a sua actuação 
em vários negócios ruinosos do BPN, 
intenção que foi, segundo a mesma 
televisão, “reforçada” pelas decla-
rações de Oliveira Costa, anteontem 
no Parlamento. A SIC diz mais: Dias 
Loureiro “será constituído arguido.” 
Mas o agora ex-conselheiro de Estado 
diz que “são falsas” as notícias que 
têm saído nos últimos “seis meses” 
sobre si e a sua actuação no BPN, 
incluindo aquelas que referiam já ter 
sido pedido o levantamento da sua 
imunidade. “Não há nenhum pedido 
no Conselho de Estado para que se-
ja ouvido”, afi rmou, acrescentando 
que confi rmou isso mesmo junto de 
Cavaco Silva.

Conselheiros divididos
A imunidade decorrente do estatuto 
de conselheiro de Estado era um obs-
táculo ao interrogatório de Dias Lou-
reiro. Durante os últimos seis meses, 
as opiniões dos restantes conselhei-
ros acerca da sua continuação ou não 
no órgão de consulta do Presidente 
dividiram-se. 

O neurocirurgião João Lobo An-
tunes, escolhido por Cavaco e seu 
mandatário de campanha, conside-
rou a renúncia um “dever patriótico”. 
Jorge Sampaio, Ramalho Eanes (am-
bos conselheiros por serem ex-Pre-
sidentes) e António Capucho (eleito 
pelo Parlamento) defenderam que 
Dias Loureiro deveria afastar-se para 
evitar constrangimentos tanto para 
o Presidente como para o Conselho 
de Estado. 

Manuel Alegre (eleito pelo Parla-
mento) e Manuela Ferreira Leite (es-
colhida por Cavaco mas substituída 
por Leonor Beleza quando foi eleita 
líder do PSD) sempre se recusaram a 

fazer juízos sobre os outros conselhei-
ros. Marcelo Rebelo de Sousa, outra 
escolha de Cavaco, defendia a saída, 
em nome da ética, se o conselheiro 
fosse constituído arguido, o que ainda 
não se verifi cou.

Partidos aplaudem
Apesar de não terem todos emitido 
opinião sobre o caso anteriormen-
te, todos os partidos políticos com 
assento parlamentar aplaudiram on-
tem a decisão comunicada por Dias 
Loureiro.

“Para o funcionamento da demo-
cracia é correcto que assim tenha 
acontecido”, disse o deputado Ricar-
do Rodrigues (PS). O líder parlamen-
tar do PSD e cabeça de lista às eleições 
europeias, Paulo Rangel, admitiu que 
“ter-se-ia ganho” se Dias Loureiro ti-
vesse renunciado “mais cedo” ao car-
go de conselheiro, ao mesmo tempo 
que saudou “com naturalidade” o pe-
dido de renúncia e manifestou respei-
to pela sua “atitude tão digna”.

Já o secretário-geral do PCP, Jeróni-
mo de Sousa, considerou a renúncia 
“um desfecho lógico, tendo em conta 
os novos elementos que vieram a lu-
me”. BE e CDS-PP foram mais longe 
na apreciação, com o bloquista Fran-
cisco Louçã a sublinhar que “não se 
entende por que é que o Presidente 
da República se manteve em silêncio” 
sobre o caso e por que é que Dias Lou-
reiro tomou esta decisão “tantos me-
ses depois”. Por seu lado, o deputado 
centrista Pedro Mota Soares defendeu 
que o governador do Banco de Por-
tugal, Vítor Constâncio, “devia assu-
mir as suas responsabilidades”. com 
Nuno Simas

19
O Conselho de Estado, que é 
composto por 19 membros, 
começou a acusar alguns 
sinais de incomodidade com 
a presença de Dias Loureiro 
no seu seio.

Pressão no Conselho

A novela do sai-não-sai terminou 
demasiado tarde, avaliam os 
dois politólogos ouvidos pelo 
PÚBLICO. André Freire diz que o 
caso “arrastou-se tempo de mais e 
fragilizou a própria instituição” do 
Conselho de Estado. Mas, apesar 
de tudo, sublinha António Costa 
Pinto, o “impacto político” do 
arrastar deste processo e do facto 
de este envolver um conselheiro 
de Estado indicado pelo próprio 
Presidente da República é 
“pequeno”. Isto porque, considera, 
“até ver, a popularidade 
presidencial sofre muito pouco 
com este tipo de associação”. 

Além disso, antecipa Costa 
Pinto, “os partidos não a vão 
fazer, pois manifestam sempre 
uma grande prudência” nas 
declarações que possam ser 
lidas como ataques à instituição 
presidencial. A excepção, ontem, 
foi o BE, que questionou “o 
silêncio” de Cavaco Silva, que 
sempre manteve a confiança 
política em Dias Loureiro, 
“arquitecto da sua campanha 
presidencial”.

Também o “impacto” no 
próprio PSD, partido no 
qual Dias Loureiro milita, 
será “pequeno ou nulo”, 
assevera Costa Pinto, 
explicando que 
esse impacto já 
aconteceu “aquando 

da associação de elementos do 
governo PSD ao escândalo do 
banco”. Mas uma coisa é certa, 
garante: este acontecimento 
confirma “a promiscuidade muito 
conhecida entre a classe política 
e os cargos empresariais”, em que 
os membros da primeira servem 
de “facilitadores”. 

Porém, realça André Freire, 
os conselheiros de Estado 
“são homens e mulheres, têm 
solidariedades políticas, também 
têm passado e história e não é 
expectável que sejam deuses 
impolutos”. “Devem estar 
isentos de suspeitas, mas o 
importante é que as instituições 
sejam capazes de responder às 
mesmas suspeitas e assumam as 
responsabilidades políticas.”

Costa Pinto não defende 
a alteração do estatuto dos 
conselheiros de Estado, que é 
“compatível com o exercício 
de qualquer outra actividade, 
pública ou privada”. “O grande 
problema de legislar muito sobre 

incompatibilidades é diminuir 
as possibilidades de entrada 
na classe política”, indica. “O 
Conselho de Estado, dadas as 
suas funções, e até porque tem 

um poder diminuto e uma 
remuneração simbólica, 
deve ter poucas 
incompatibilidades”, 
defende. S.B.

Renúncia peca por tardia, dizem politólogos
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Caso BPN O que disseram Oliveira Costa e os outros protagonistas

António Marta
António Marta assegurou aos 
deputados da comissão de 
inquérito que nunca ouviu de Dias 
Loureiro “qualquer preocupação 
com a falta de actuação do Banco 
de Portugal (BdP) face ao grupo 
SLN”. O ex-vice-governador do BdP 
reagiu assim às declarações 
de Dias Loureiro que, na véspera, 
tinha garantido na mesma 
comissão ter procurado 
o supervisor por estar “intranquilo” 
com as práticas de gestão 
de Oliveira Costa. Mas, segundo 
Marta, o teor da conversa que 
manteve com o antigo ministro 
da Administração Interna, em Abril 
de 2001, foi bem distinto: Dias 
Loureiro antes quis saber o porquê 
de o BdP “fazer sistematicamente 
perguntas e inspecções à 
instituição”. “Aquilo que ouvi 
de Dias Loureiro era o que já tinha 
ouvido de outras pessoas, que 
Oliveira Costa se sentia perseguido 
pelo BdP”, disse Marta na audição 
parlamentar de 28 de Janeiro.

Dias Loureiro 
O antigo administrador da SLN 
procurou António Marta por estar 
preocupado com o modelo de 
gestão “demasiado centralizador” 
de Oliveira Costa. Esse desconforto 
levou-o a pedir ao vice-governador 
do BdP uma atenção especial ao 
BPN, apenas três meses depois 
de assumir funções, explicou 
Dias Loureiro aos deputados 
da comissão de inquérito, a 27 
de Janeiro. "O que verificava 
é que o tempo ia correndo e que 
o modelo de gestão era muito 
‘one-to-one’. Oliveira Costa 
despachava com as pessoas 
individualmente" e quase não 
havia reuniões, nem actas. 
"Não tinha quaisquer factos 
concretos para apresentar 
[a António Marta], apenas 

queria estar tranquilo", disse 
o ex-conselheiro de Estado.

Oliveira Costa
“A verdade está com António 
Marta”, garantiu aos deputados o 
antigo presidente do BPN, 
na audição parlamentar 
de terça-feira. Segundo 
o ex-banqueiro, não só o antigo 
ministro lhe comunicou 
previamente que pretendia 
ir falar com Marta, como lhe 

reportou, a seguir ao encontro, 
que “lhe tinha feito sentir que 
a supervisão estava 
permanentemente a questionar 
o BPN” e que essa situação 
desagradava à administração. Isto 
depois de Dias Loureiro assegurar 
aos deputados que as únicas 
pessoas que souberam da reunião 
foram o próprio supervisor 
e o economista Miguel Beleza, 
a quem pediu que marcasse 
a reunião. Oliveira Costa disse 
ainda ter desaconselhado Dias 
Loureiro da iniciativa e rematou 
que o ex-governante “baseou a sua 
versão [dos factos] numa declarada 
deslealdade”, que atribuiu a “uma 
problemática do ego”. Ana Brito

A visita de Dias 
Loureiro ao Banco 
de Portugal

ATAQUE

As zonas cinzentas do caso BPN
As sessões da Comissão Parlamentar de Inquérito ao caso BPN permitiram, através das contradições dos seus protagonistas, 
perceber que na ressaca de negócios obscuros e ruinosos a gestão do banco se processava num clima de ódio e de suspeitas de traição

DEFESA

Oliveira 
Costa

“É preciso ver que ele [Oliveira Costa] tinha um currículo 
impressionante e percebia muito mais daquilo que eu", disse 
Dias Loureiro no Parlamento, para explicar aos deputados 
por que razão aceitou as explicações de Oliveira Costa por 
não virem reflectidos nas contas do grupo os prejuízos do 
negócio de Porto Rico, que negou ter promovido. (27/1/2009)

Foi graças a Dias Loureiro que o grupo embarcou no ruinoso negócio de Porto 
Rico, que tinha do lado vendedor o libanês El-Assir, seu amigo pessoal, contou 
Oliveira Costa. Foi esta operação que desencadeou as investigações ao BPN/SLN. 
“Se depois não aparecesse o raio do negócio da Biometrics, hoje não estaríamos 
aqui", disse o ex-banqueiro no Parlamento. (26/5/2009)

Oliveira Costa “mentiu grosseiramente no Parlamento”, 
respondeu Miguel Cadilhe, garantindo que nunca teve 
qualquer “proposta efectiva ou credível” de venda. "De 
modo nenhum, em consciência, me sinto Pilatos", disse 
o antigo-ministro das Finanças, que rejeitou outras 
“acusações absurdas”, como a de ter manipulado 
a imprensa para descredibilizar a SLN. (27/5/2009)

Miguel Cadilhe foi para o BPN “ganhar 2,5 vezes mais do que eu ganhei em dez anos”, 
disse Oliveira Costa, acusando o antigo presidente do grupo (escolhido pelos 
accionistas de referência) de ter contribuído para a derrocada da instituição. Cadilhe 
“induziu ao boicote” da venda da SLN a investidores líbios, em Outubro de 2008, 
e “lavou as mãos como Pilatos”, acusou Oliveira Costa. (26/5/2009)

Na companhia de outros oito accionistas de referência da SLN, 
Joaquim Coimbra reagiu às “várias inverdades” proferidas por 
Oliveira Costa num comunicado em que se acusa o ex-banqueiro 
de “inteira responsabilidade” pela situação do grupo. E em que 
se garante que foram assinados dois acordos de venda nunca 
executados “por falta de pagamento dos 
promitentes-compradores”. (27/5/2009)

Joaquim Coimbra “cozinhou-me em banho-maria”. O accionista da SLN terá sido o líder 
de um grupo de quatro accionistas que influenciou os restantes membros do Conselho 
Superior do grupo e induziu ao boicote de três tentativas de venda do grupo 
a entidades estrangeiras, por pretender desmembrar a SLN em proveito próprio, 
apontou Oliveira Costa. (26/5/2009)

Abdool Vakil garantiu ter encontrado “um ambiente de 
crispação” entre o Banco de Portugal e o BPN quando assumiu 
a presidência interina do grupo. Segundo explicou, foi 
na sequência dos vários pedidos que a sua equipa de gestão 
(classificada pelo supervisor como “cooperante”) realizou todo 
um trabalho de investigação que permitiu reconhecer o Banco 
Insular de Cabo Verde como pertencente à SLN. (26/1/2009)

Oliveira Costa acusou Abdool Vakil, o homem que lhe sucedeu na presidência 
da SLN/BPN de “economizar muito na verdade”. O ex-banqueiro reagiu assim às 
declarações de Abdool Vakil sobre a existência de 157 pedidos de informação do Banco 
de Portugal por responder, quando assumiu funções, em Fevereiro de 2008. “Havia 
muito pouca coisa por responder" ao supervisor garantiu Oliveira Costa. (26/5/2009)

Dias Loureiro

Miguel Cadilhe

Joaquim Coimbra

Abdool Vakil



  Tiragem: 80000

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 3

  Cores: Cor

  Área: 13,96 x 32,99 cm²

  Corte: 1 de 2ID: 25280789 28-05-2009

Ricardo Rodrigues, 
vice-presidente da bancada PS

Para o vice-presidente do grupo 
parlamentar do Partido Socialista 
“a demissão e a aceitação  
[por parte do Presidente da 
República] é um acto da respon-
sabilidade dos próprios”.

Reacções 

Paulo Rangel, 
Presidente da bancada PSD

O cabeça-de-lista social-democra-
ta às eleições europeias, Paulo 
Rangel, considerou que “ter-se-ia 
ganho” se Dias Loureiro tivesse 
renunciado “mais cedo” ao cargo 
de conselheiro de Estado.

Francisco Louçã, 
Líder do Bloco de Esquerda

Francisco Louçã considerou que 
Dias Loureiro não tinha outra 
opção que não fosse renunciar 
ao Conselho de Estado e defen-
deu que a sua manutenção no 
cargo “aprisionava o Presidente”.

Pedro Mota Soares, 
Deputado do CDS-PP

Mota Soares, do CDS-PP, afirmou 
que, ao renunciar ao Conselho de 
Estado, Dias Loureiro “fez o que já 
devia ter feito” e reiterou que devi-
do às “falhas” no caso BPN tam-
bém Vítor Constâncio devia “ sair”.

 Anteontem, o antigo presi-
dente do grupo SLN, apresen-
tou-se na comissão de inqué-
rito ao BPN, onde acusou 
Dias Loureiro de mentir. 

“Não tenho nada a temer, 
não estou acusado de nada, 
não cometi nenhuma ilegali-
dade”, contrapôs o ex-minis-
tro da Administração Interna. 

Acabar a carreira 
com uma demissão
Ex-ministro pediu a renúncia do Conselho de Estado e para 
ser ouvido nas instâncias judiciárias no âmbito do BPN 

Política

D
ias Loureiro pediu on-
tem a demissão do 
Conselho de Estado ao 

Presidente da República. Em 
entrevista ao Jornal da Noite 
da SIC, o ex-ministro da Ad-
ministração Interna justificou 
o pedido “para não se ficar 
com a ideia de que o Conse-
lho de Estado serve para pro-
teger de alguma coisa”. 

O responsável revelou ain-
da que solicitou à Procurado-
ria-Geral para ser ouvido no 
âmbito do caso BPN, que quer 
ver esclarecido “o mais rápi-
do possível” e comunicou a 
Cavaco Silva que tem “o direi-
to a ser ouvido”. 

Dias Loureiro acrescentou 
que, por vários momentos, 
“podia não ter pedido a de-

missão” mas nunca o fez por-
que “sei aquilo que fiz e não 
fiz nada de ilegal” e que esta 
era uma decisão que já anda-
va a amadurecer há 15 dias. 

Mas horas antes, o também 
conselheiro de Estado susten-
tara a urgência da demissão, 
lembrando que “o que está 
em causa não é a pessoa, mas 
a dignidade do cargo”. 

A decisão vem no dia a se-
guir às acusações a Dias Lou-
reiro por Oliveira e Costa, de-
clarações essas que o primei-
ro se recusou a comentar.  

UM HOMEM SOLITÁRIO 
ANDRE KOSTERS / LUSA

POR: MAGALHÃES AFONSO 
mafonso@meiahora.pt

“Não falarei sobre 
o seu [Oliveira e 
Costa] carácter” 
disse Dias Loureiro

“Nunca pensei que pudesse começar a passar a ideia de que o Conselho de 
Estado era um resguardo, que me protege. Não me protege de nada”, diz Loureiro

Jerónimo de Sousa, 
Secretário-geral do PCP

Para o secretário-geral dos 
comunistas este é “o desfecho 
lógico, tendo em conta os novos 
elementos”. Jerónimo de Sousa 
revelou ainda, no Parlamento, 
que a demissão “era inevitável”.

António Costa Pinto, 
Politólogo

Segundo a opinião do especialis-
ta, a renúncia de Dias Loureiro ao 
cargo de conselheiro de Estado 
vai “terminar a carreira política” 
do ex-administrador da Sociedade 
Lusa de Negócios (SLN).

CV público
Em quase 30 anos de carreira 
pública, Dias Loureiro foi:

• Governador Civil de Coimbra 
de 1981 a 1983; 

• Ministro dos Assuntos 
Parlamentares do XI Governo 
Constitucional; 

• Ministro da Administração 
Interna do XII Governo 
Constitucional.




